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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : SÉRGIO SCHULZE - SC007629

SERGIO SCHULZE - CE035635A
AGRAVADO : EDSON GONCALVES LIMA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO. RECURSO  ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  RAZÕES  DISSOCIADAS  DOS
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se incide a Súmula 284/STF quando o recurso
especial apresenta razões dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido, mantendo-se a
decisão que não conheceu do apelo extremo.

III. Razões de decidir
3.  As razões do recurso especial mostraram-se dissociadas do que foi decidido pelo acórdão
recorrido, atraindo o óbice da Súmula 284/STF e justificando a manutenção da decisão que não
conheceu do apelo extremo.

IV. Dispositivo 
4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADOS : SÉRGIO SCHULZE - SC007629

SERGIO SCHULZE - CE035635A
AGRAVADO : EDSON GONCALVES LIMA
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA

 .SÚMULA 284/STF AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se incide a  quando o recurso Súmula 284/STF
especial apresenta razões dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido, mantendo-se a
decisão que não conheceu do apelo extremo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As razões do recurso especial mostraram-se dissociadas do que foi decidido pelo acórdão
recorrido, atraindo o óbice da  e justificando a manutenção da decisão que Súmula 284/STF
não conheceu do apelo extremo.

IV. DISPOSITIVO 

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo interno, interposto por AYMORE CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A, em face de decisão monocrática
que  conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial. 

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas a do permissivo constitucional,
desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ,
assim ementado (fls. 156-158, e-STJ):

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AUSÊNCIA DOS
FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS. NÃO ATAQUE ESPECÍFICO À
DECISÃO MONOCRÁTICA. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS. REGULARIDADE FORMAL. AUSÊNCIA.
NECESSIDADE DE ARGUMENTOS QUE COMPORTAM AS RAZÕES.
SÚMULA 43 DO TJCE. APLICAÇÃO. CAUSA DE PEDIR RECURSAL. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
HONORÁRIOS MAJORADOS.
I. CASO EM EXAME
1. Cuida-se de Agravo Interno em Recurso de Apelação interposto por Aymoré
Crédito, Financiamento e Investimento  adversando Decisão MonocráticaS/A,
desta Relatoria que negou provimento ao apelo aviado pela ora agravante em
desfavor de Edson Gonçalves Lima, ora agravado, e manteve a sentença que
julgou extinta a Ação de Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em analisar a regularidade da intimação da
parte autora via portal eletrônico e sua equiparação à intimação pessoal como
condição para a extinção do feito por abandono na forma do  III, § 1º do  art. 485,
CPC/15.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Verifica-se que o Agravo Interno apresentado não fundamentou as razões de
fato e de direito as quais justificavam sua interposição, bem como a necessidade
de reforma da decisão. Eis que o conhecimento do referido recurso encontra
óbice na disposição contida no artigo 1.021, § 1º do CPC, haja vista que não se
incumbiu de impugnar especificamente os fundamentos da decisão recorrida.
4. Há de ressaltar que o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará editou súmula
no sentido de que “não se conhece de recurso quando não é feita a exposição
do direito e das razões do pedido de nova decisão” (súmula de nº 43).
5. Não há nenhum vício de ordem pública na decisão de primeiro grau, eis que
se encontra devidamente fundamentada, conforme expressa o artigo 93, inciso
IX, da Constituição Federal.
6. Não há se falar em decisão surpresa, à vista do entendimento assente de que
os preceitos do aludido princípio, imortalizados nos arts. 9º e 10 do CPC, não se
aplicam aos requisitos de admissibilidade dos recursos. Precedentes.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo Interno não conhecido por ausência dos fundamentos fáticos e
jurídicos, em conformidade com os artigos 932, III, e 1.021, § 1º do CPC,
mantendo-se o disposto na decisão monocrática à sua íntegra. Aplicada multa
de 3% (três por cento) sob o valor atualizado da causa originária, na forma do

 § 4º do art. 1.021, CPC/15.

Nas razões de recurso especial (fls. 181-184, e-STJ), apontou a parte
recorrente ofensa ao art. 485, III, § 1º, do CPC.

Sustentou, em síntese, nulidade da extinção por abandono da causa sem
intimação pessoal da autora, defendendo que a intimação eletrônica não se equipara à
intimação pessoal exigida pelo  III, § 1º, do , e requerendo o retorno art. 485,  CPC/2015
dos autos para realização de intimação pessoal.
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Em juízo de admissibilidade (fls. 205-210, e-STJ), negou-se o
processamento do recurso especial, dando ensejo ao competente agravo (fls. 214-218,
e-STJ).

Em decisão singular (fls. 227-230, e-STJ), conheceu-se do agravo para não
conhecer do recurso especial, ante, a aplicação da , porquanto as Súmula 284/STF
razões delineadas no recurso especial mostraram-se dissociadas dos fundamentos do
acórdão recorrido.

Daí o presente agravo interno (fls. 234-238, e-STJ), no qual a parte
agravante sustenta a não incidência da , afirma excesso de Súmula 284/STF
formalismo, defende a necessidade de intimação pessoal prevista no  § 1º, do art. 485,
CPC e pugna pela reforma da decisão monocrática para afastar o óbice aplicado, com
o processamento do recurso especial e a anulação da extinção por abandono.

Sem impugnação. 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual
merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. Em suas razões recursais, a parte recorrente aponta violação do art. 485,
§1º, do CPC, ao argumento de nulidade da extinção por abandono da causa sem
intimação pessoal da autora, defendendo que a intimação eletrônica não se equipara à
intimação pessoal, e requerendo o retorno dos autos para realização de intimação
pessoal.

Por sua vez, o acórdão recorrido não conheceu do agravo interno por
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão monocrática,
mantendo a extinção do processo e aplicando multa de 3% sobre o valor da causa (fls.
156-158, e-STJ), não havendo menção à tese de nulidade da intimação. 

Assim, resta caracterizada a deficiência na fundamentação do apelo
extremo, no que tange à violação do  §1º, do CPC, pois apresenta razões art. 485,
dissociadas do que foi decidido pelo acórdão recorrido, circunstância atrativa do óbice
contido na . Súmula 284/STF

Nesse sentido:

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPRA E VENDA DE VEÍCULO. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS
DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS
283 E 284 DO STF. GOLPE PERPETRADO POR TERCEIRO. CULPA DO
VENDEDOR. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 283 do STF.

2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação
quando as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão
recorrido. Incidência da Súmula 284 do STF.

3. No caso, o Tribunal de origem concluiu que os vendedores não observaram o
dever de diligência necessário à formalização do negócio e, com sua conduta,
induziram a compradora a crer que ele seria legítimo e a realizar a transferência
do preço ao terceiro responsável pelo golpe. A modificação desse entendimento
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência
inviável em recurso especial, nos termos da . Súmula 7/STJ

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.603.064/ES
julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 13/4/2026,  22/4/2026.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. PESQUISAS
PARA LOCALIZAÇÃO DE ATIVOS EM NOME DOS EXECUTADOS. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO
STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS.
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO
ATACADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial, mas
não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 283 do STF.

3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação
quando as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão
recorrido. Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em(AREsp n. 2.953.104/SP
 DJEN de ) [grifou-se]13/4/2026,  22/4/2026.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.152.803 / CE

Número Registro: 2025/0487112-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
02029883420228060151 2029883420228060151 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : SÉRGIO SCHULZE - SC007629

SERGIO SCHULZE - CE035635A
AGRAVADO : EDSON GONCALVES LIMA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : SÉRGIO SCHULZE - SC007629

SERGIO SCHULZE - CE035635A
AGRAVADO : EDSON GONCALVES LIMA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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